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Apelação Cível Nº 0001625-53.2013.815.0541 — Comarca de Pocinhos.
Relator :João  Batista  Barbosa  –  Juiz  convocado  para  substituir  o Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Gilvânia Roberta Vital de Sousa.
Advogado :Elibia Afonso de Sousa (OAB/PB 12.587).
01 Apelado :Banco do Brasil S/A
Advogado :  Servio  Tulio  Barcelos  (OAB/PB  20.412-A),  José  Arnaldo  Janssen
Nogueira (OAB/PB 20.832-A)   
02 Apelado : Município  de  Puxinanã,  rpresentado  por  seu  Procurador Marcio
Sarmento Cavalcanti.

APELAÇÃO  CÍVEL. IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
INOCORRÊNCIA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

— “O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de im-
pugnar os fundamentos que embasam a decisão, sob pena de não co-
nhecimento do recurso.”

VISTOS etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Gilvânia  Roberta
Vital  da Costa em face de sentença de fls.  55/56,  proferida  nos autos da  Ação de
Cobrança ajuizada em face do Banco do Brasil S/A e do Município de Puxinanã.

 Na sentença, o Juízo  “a quo”  julgou improcedente o pedido,
por  entender  que  a  promovente  não  comprovou  o  preechimento  dos  requisitos
necessários ao recebimento do PASEP.

Inconformada, a recorrente apresentou recurso apelatório às fls.
59/65 afirmando que preenche os requisitos legais, no entanto, não percebeu o abono
PASEP em 2012, referente ao ano base 2011. 

Devidamente  intimado,  o  Banco  do  Brasil  apresentou
contrarrazões  às  fls.70/73v,  alegando,  preliminarmente,  a  ilegitimidade  passiva,  no
mérito pleiteou a manutenção da sentença.



A Procuradoria  de  Justiça,  opinou pelo  não conhecimento  da
preliminar suscitada em sede de contrarrazões, no mérito, não opinou (fls. 82/84). 

É o Relatório.

Decido. 

Vale consignar, de início,  que embora intimado da sentença o
Município  de  Puxinanã  (f.  68),  não  há  registro  nos  autos  de  que  tenha  ou  não
apresentado  suas  contrarrazões.  Contudo,  pelo  resultado  prático  da  decisão
encaminhada  por  este  relator  não  se  percebe  o  menor  risco  de  prejuízo  ao  ente
municipal. Em vista disso, segue o exame da questão processual e meritória.

Da preliminar do Banco do Brasil S.A.  

No tocante à preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo
Banco do Brasil S/A, verifica-se que lhe falta interesse recursal porquanto já houve o
reconhecimento de que é parte ilegítima para figurar no presente feito, sem que tenha
havido qualquer impugnação da apelante neste sentido.

Assim, não conheço da preliminar suscitada.

Do mérito

Em relação ao  recurso  apelatório,  a  despeito  dos  argumentos
invocados  pelo  juízo  a  quo  (não  demonstração  da  parte  autora  de  que  atende  ao
requisito  legal  de  inscrição  no  Fundo  de  Participação  PIS/PASEP ou  no  Cadastro
Nacional  do  Trabalhador  há  pelo  menos  cinco  anos), a  apelante apresentou  razões
recursais defendendo que faz jus ao abono PASEP, pois percebe menos de dois salários
mínimos, no entanto, não enfrentou o argumento de que não preenche o requisito de
inscrição há pelo menos cinco anos,  notadamente porque foi  nomeada para o cargo
efetivo em 01/02/2010 (fls. 12/13), a rigor não poderia pleitear o pagamento referente a
2012, com ano-base 2011.

Percebe-se, pois, que a recorrente não fez qualquer alusão às
razões que levaram o juízo  a quo a julgar improcedente o pedido, de modo que o
presente recurso contraria o princípio da Dialeticidade Recursal. No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO.  INOCORRÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AO COMANDO JUDICIAL. ARGUMENTOS UTILIZADOS
NO RECURSO QUE NÃO ATACAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
APLICAÇÃO DO  ART. 932, III DO NCPC. NÃO CONHECIMENTO. É
imprescindível  que as  razões  do  recurso  ataquem os  fundamentos  da
decisão  sob  pena  de  não  conhecimento.  (TJPB;  AgRg  0036844-
83.2011.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª  Maria
das Graças Morais Guedes; DJPB 18/04/2017; Pág. 13) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. CARTÃO DE
CRÉDITO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  AFASTADA.
IRRESIGNAÇÃO.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS.
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  FUNDAMENTOS  DE  FATO  E  DE
DIREITO  CAUSADORES  DO  INCONFORMISMO.  OFENSA  AO

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=NCPC,%20art.%20932&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_NCPCart932


PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. APELO NÃO CONHECIDO. Ausente
a impugnação específica quanto aos fundamentos da sentença, não deve
o recurso apelatório ser conhecido, ante a malversação do princípio da
dialieticidade. (TJPB;  APL 0039391-33.2010.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  João  Batista  Barbosa;  DJPB 08/03/2017;
Pág. 10 )

Dessa  forma,  os  argumentos  recursais  não  apresentam  as
condições necessárias para sua apreciação.

Por tais razões, não conheço do recurso apelatório, com base
no inciso III do art.9321 do CPC.

Tendo em vista a não condenação de verba honorária no juízo a
quo, nesta instância não poderá haver piora em desfavor da recorrente. Além do mais,
esta é beneficiária da gratuidade processual.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 12 de junho de 2017.

   João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR

1 Art. 932.  Incumbe ao relator: III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; 






